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1ª Agenda Regulatória do Comércio Exterior
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COERÊNCIA REGULATÓRIA
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 Reflexão sobre em quais hipóteses regular e como

 Mais eficiência

 Escolhas mais acertadas – Atingir objetivos de política pública com menor distúrbio às forças de 
mercado

 participação dos regulados (sociedade/setor privado) no desenvolvimento normativo

 Aceleração da curva de aprendizado do regulador: Identificar e corrigir erros antes da entrada 
em vigor do regulamento final

 Previsibilidade e melhoria do ambiente de negócios no País

RESULTADO: Estabilidade Regulatória = mais previsibilidade e investimentos
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NEWS COVERAGE – October 2nd, 
2017



Primeira Fase: Consulta interna 

aos reguladores para formação 

da Agenda Regulatória de 

Comércio Exterior 2018-2019
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Resultados 

Mapeamento de prioridades regulatórias 

Consulta sobre Boas Práticas Regulatórias 1

2
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Consultados 

4

8
Agências 

Reguladoras

20
Ministérios 
e Institutos

28 

Agências: ANAC, ANATEL, ANCINE, ANEEL, ANP, ANTAQ, ANTT e ANVISA.

Ministérios e Institutos: BACEN, CNPQ, CNEN, DNPM, DPF, ECT, IBAMA, 

INPI, INMETRO, MCTI, MD  e DFPC/Exército, MPDG, MF e RFB, MAPA, MDIC, 

SE-CAMEX, MRE, MS, MTPA, SUFRAMA.



Responderam o formulário
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7
Agências 

Reguladoras

13
Ministérios 
e Institutos

20 

Agências: TODAS, EXCETO ANCINE.

Ministérios e institutos: ANVISA, ANTT, ANATEL, ANAC, ANP, ANEEL,

ANTAQ, CNPQ, DPF, IBAMA, INMETRO, MCTIC, MD , MPDG, MAPA, MDIC

(CZPE, DECOE, DECOM, DEINT e SCS), SE-CAMEX, MS, RFB, SUFRAMA.



Não responderam o formulário
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1Agência 

Reguladora

7
Ministérios 

e 
Institutos
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Agências: ANCINE.

Ministérios e Institutos: MRE, INPI e BACEN responderam que não tem

competência para regular matéria que impacte comércio exterior. CNEN,

DNPM, MPTA e ECT não participaram.



1- CONSULTA SOBRE BOAS 
PRÁTICAS REGULATÓRIAS

10

CINCO PILARES:

1) USO DE REFERÊNCIAS INTERNACIONAIS

2) CONSULTA PÚBLICA

3) ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO 

4) AGENDA REGULATÓRIA

5) AVALIAÇÃO POSTERIOR



1) USO DE REFEFÊNCIAS INTERNACIONAIS
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9

2) CONSULTA PÚBLICA 
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2) CONSULTA PÚBLICA 
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2) CONSULTA PÚBLICA 
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2) CONSULTA PÚBLICA 
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3) ANÁLISE DE IMPACTO REGULATÓRIO
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4) AGENDA REGULATÓRIA 
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5) AVALIAÇÃO POSTERIOR  



2- Mapeamento de Prioridades 

Regulátórias
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Durante a consulta, os órgãos consultados indicaram 160
prioridades regulatórias:

• 15 Leis 

• 25 Decretos

• 120 Atos Normativos (Resolução, Instrução Normativa, 

Portaria e outros) 

.
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EIXOS TEMÁTICOS 

Tema 01- Aduaneiros e Procedimentos de Comércio Exterior (CAMEX, RFB, SUFRAMA e CNPQ)

Tema 02 - TBT, SPS e Ambiental (ANVISA, INMETRO e IBAMA)

Tema 03 - Defesa e Bens Sensíveis (MD, DPF, MCTIC)

Tema 04 - Financiamentos e Garantias (CAMEX)

Tema 05- Defesa Comercial e Regras de Origem (MDIC e CAMEX)

Tema 06 - Zona de Processamento de Exportação (MDIC)

Tema 07 - Transporte, Logística e Infraestrutura (ANTT, ANTAQ, ANAC, ANATEL, ANEEL e ANP)

Tema 08 - Serviços e Compras ( MDIC, MPDG, MS)  
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CONSULTA PÚBLICA

Os formulários poderão 

ser acessados em: 

http://camex.gov.br/notici

as-da-camex/1925-

agenda-regulatoria-de-

comercio-exterior.

Contribuições poderão 

ser enviadas para o 

secamex@camex.gov.br

http://camex.gov.br/noticias-da-camex/1925-agenda-regulatoria-de-comercio-exterior
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CONSULTA PÚBLICA

A consulta pública foi lançada em 6 de novembro

com duração de 60 dias. Estuda-se extensão de

prazo.

A SE-CAMEX, após o encerramento da consulta, irá

processar as informações recebidas e pretende

lançar a Agenda Regulatória de Comércio Exterior

até março/2018.
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FIM

Equipe Secretaria Executiva da CAMEX

Dúvidas? secamex@camex.gov.br


